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Processo nº 0015614-83.2009.8.19.0209 (2009.209.015996-7)
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO QUALITY GREEN interpôs a presente ação de OBRIGAÇÃO DE FAZER em face de TANIA REGINA TAVARES DA SILVA e SINDMASTER RIO ASSESSORIA DE CONDOMINIOS II LTDA-ME, pretendendo que as rés apresentem a documentação referente ao Condomínio autor. Pede a procedência do pedido. Junta os documentos de fls. 15/74. Decisão deferindo o pedido de tutela antecipado à fl. 75. Agravo de instrumento apresentado à fl.84, pela segunda ré e negado pela decisão de fls.112/118. Audiência prevista no artº277 do CPC realizada conforme ata de fls. 124, sem a realização de acordo. Contestação ofertada pelas rés, em audiência, às fls.130/148, sustentam a ausência de provas apresentada pelo autor e a não existência de irregularidade na eleição da segunda ré como síndica. Pede a improcedência do pedido. Apresentam pedido contraposto. Juntam os documentos de fls. 151/337. Manifestação do autor quanto ao pedido contraposto e réplica quanto a contestação, às fls.355. É o relatório. Passo a decidir. Não verifico a necessidade de qualquer outra prova, como se verá. Não é controvertido que houve uma eleição em maio de 2009 na qual o atual síndico foi eleito, com a rejeição das contas da primeira ré. Como houve um suposto empate, a eleição se resolveu com voto de minerva, na forma do item 6.20, da Convenção. As rés alegam vícios na eleição. Inicialmente, causa estranheza o fato da administradora, que teoricamente nada tem a ver com problemas internos do condomínio, questioná-los de forma veemente. Há até um pedido contraposto para se declarar nula a eleição, para o qual é notoriamente ilegítima (restando legítima unicamente a primeira autora, que curiosamente se defende em conjunto com a administradora. Não há qualquer vício processual. A demanda indicada em sede de JECIV não teve as mesmas partes, sendo certo que, independentemente de tal fato, foi extinta sem análise de mérito. No mérito, não assiste qualquer razão às rés. Em relação à administradora, não lhe cabendo questionar atos internos do Condomínio, não haveria qualquer argumento para não atender ao atual síndico. Quanto à alegação de que o atual síndico teria falsificado a procuração de uma moradora, isso não tem qualquer sentido na medida que a unidade mencionada é na qual o próprio síndico é dono (anexo 3, da réplica). Daí porque qualquer produção de prova oral quanto a isso é irrelevante (ainda mais porque foi requerida pela administradora, que não tem legitimidade para questionar a validade da eleição). Quanto à suposta inadimplência da unidade 406, bl. 01, que teria dado um voto para o autor, fato é que existia decisão judicial dando conta que o dono estava adimplente (fl. 372). Sem prejuízo, os balancetes de pagamentos indicam que varais pessoas que votaram na primeira ré estavam inadimplentes, o que, por si só (e ainda que o dono da unidade 406, bl. 1 também assim se mantivesse) obstaria a sua vitória. As planilhas trazidas em réplica (fl. 363 e seguintes), sustentadas pelas provas documentais, dão conta disso. Os demais atos questionados não têm qualquer relevância para o deslinde do caso. Se o atual síndico demitiu funcionário, por exemplo, sendo legítimo representante do Condomínio, não há de ser questionado se daí não advém qualquer ilegalidade. Repito que o questionamento, ainda que correto, só poderia decorrer dos condôminos, e não da administradora. No mais, a ata da Assembléia foi redigida por preposto da própria segunda ré, sendo estranho que agora se questione irregularidades formais. Assim, afirmando-se a regularidade da eleição, sendo certo caber ao síndico a administração do condomínio (artigo 1.348, do CC), e que portanto é ilícita a retenção de informações e documentos nas mãos dos réus que pertençam ao ente do qual não são representantes, a hipótese é de deferimento dos pleitos, confirmando-se a antecipação. PELO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC, para condenar a primeira ré a entregar toda a documentação do condomínio que esteja em seu poder para o atual síndico, na forma já estabelecida às fl. 75 (sem prejuízo de busca e apreensão), bem como para condenar a segunda ré (administradora) a fornecer todas as informações (dentre elas, relação de nomes e endereços dos condôminos) e quaisquer documentos necessários para administração do condomínio em prol do síndico, e para eventual nova empresa administradora que for indicada (para isso, no prazo de 30 dias). Condeno ainda a segunda ré a transferir, no prazo de 10 dias, o saldo de valores do condomínio para a conta que vier a indicar, devendo haver notificação para tanto ou requerimento de intimação nestes autos, sob pena de responder a segunda ré, caso não cumpra tal obrigação, a multa de R$ 1.000,00 por dia. Julgo IMPROCEDENTE o pleito contraposto em relação à primeira ré e EXTINTO sem análise de mérito em relação à segunda ré, manifestamente ilegítima (artigo 267, VI, do CPC). Custas e honorários, que fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), ante o exíguo valor da causa e dada a sua complexidade (artigo 20, # 4º., do CPC), pelas rés em prol do autor. No trânsito, aguarde-se por 60 dias. Após, dê-se baixa e arquive-se, na ausência de manifestações. P.R.I.
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